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Boletim de Divulgação do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação – nº  59 – 12/8 a 18/8/2005


Digitalização das comunicações ganha contorno regional
 

Encontro internacional realizado na semana passada no Uruguai abriu as discussões para o desenvolvimento de uma agenda comum dos governos do Mercosul que busque a implementação de políticas públicas de digitalização da radiodifusão e de criação de uma infra-estrutura conjunta para abrigar as tecnologias de informação e comunicação. Representantes de ministérios e agências reguladoras aprovaram proposta de encontro regional sobre o Sistema Brasileiro de TV Digital (SBTVD) em outubro.
 

A ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, recebeu nesta semana um relato sobre a participação do governo brasileiro no encontro "Sociedad de la información y el conocimiento en el Mercosur", que ocorreu em 3/8 no Centro de Formacion para la Integracion Regional (Cefir), em Montevidéu. Promovido pela Secretaria Administrativa do Mercosul com apoio do Escritório Regional de Ciência para América Latina e Caribe da Unesco, a reunião contou com representantes dos governos do Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolívia e Chile.
 

De acordo com o relato do assessor especial da Casa Civil para assuntos de comunicação, André Barbosa Filho, os participantes chegaram a consenso sobre nove pontos que serão a base para ações conjuntas nos debates da Cúpula sobre a Sociedade da Informação que serão realizados na PrepCom de Genebra, Suíça, entre 19 e 30/9. Com exclusividade, o e-Fórum lista a seguir as conclusões dos participantes do encontro informadas à ministra:
· Promover o desenvolvimento da infra-estrutura regional de TICs (Tecnologias de Informação e Comunicação) incluindo a capacidade de banda larga através de "backbones" (centros nevrálgicos de distribuição de informação) interconectando estes pontos de acesso à Rede Mundial WEB, existentes com servidores-raiz (são 13 no mundo, 9 nos Estados Unidos), servidores-espelho e pontos de intercambio de tráfego. A idéia é fomentar, através de estudos e de esquemas e modelos de sustentabilidade que um destes servidores esteja posicionado no território de algum dos paises da América Latina,de preferência, na América do Sul. O objetivo é o de gerar propostas concretas que visem o apoio de práticas associativas locais destinadas a gerenciar melhores condições de conectividade, particularmente em zonas menos favorecidas; 
· Apoio à criação de Centros Multimídia Comunitários a partir da articulação entre telecentros comunitários e rádios e televisões comunitárias, a partir de estudos e o desenvolvimento de tecnologias apropriadas, com a construção de capacidades para a apropriação destas tecnologias digitais através de gestões sustentáveis e participativas; 
· Apoio à criação de conteúdos locais e regionais que respondam as necessidades de desenvolvimento cultural e educacional de nossas regiões, ao estimulo do fluxo deste conhecimento e do reforço e disseminação de suas identidades especificas. 
· Estudo e harmonização dos marcos regulatórios para estabelecer cenários favoráveis para o desenvolvimento de políticas de telecomunicação e radiodifusão que permitam o progresso tecnológico das universidades e centros de pesquisa; 
· Do esforço no sentido de permitir o avanço concreto quanto à produção de terminais de baixo custo com a incorporação de tecnologias que os permitam através do incremento de plantas industriais regionais, com participação dos empresários de região e de políticas de fomento especificas; 
· Do apoio à criação de políticas de desenvolvimento da industria criativa, por meio dos centros de pesquisa e desenvolvimento regionais, especialmente os voltados à oferta de disseminação de conteúdos baseados em programas com fontes abertas, software livre, com auxilio de bancos de fomento nacionais e do BID -Banco Interamericano de Desenvolvimento; 
· Criação urgente de um grupo de estudos regional voltado para implementação conjunta de políticas de pesquisa e desenvolvimento, tendo em vista a implantação de sistemas digitais para a Televisão e Rádio de caráter aberto e terrestre, não apenas sob o ponto de vista da qualidade tecnológica, mas, sobretudo, com a ótica da inclusão digital; 
· Permitir a conexão dos sistemas de rádio e televisão digitais abertos e terrestres com outras plataformas convergentes como as tecnológicas alambricas (com fio) e inalambricas (sem fio), os sistemas de telefonia fixa e celular e os sistemas a cabo e por satélite; 
· Ter como foco o estudo do compartilhamento o uso dos espectros radielétricos em faixas ainda não regulamentadas internacionalmente permitindo que sua utilização sejam baseadas, inclusive com objetivos sócio-educativos e culturais.
Ao final da reunião, o grupo aprovou uma proposta do Brasil para, com apoio da Unesco, promover uma reunião oficial em nível regional para a divulgação do Sistema Brasileiro de TV Digital (SBTVD). A delegação paraguaia sugeriu que o encontro fosse realizado na cidade de Foz do Iguaçú no próximo mês de outubro. Segundo André Barbosa, a Casa Civil deverá propor ao Ministério das Comunicações, a partir do Grupo Gestor do SBTVD, que estude a sugestão.
 

Governo Lula ainda não sabe como se dará a transição do rádio digital
 

Restando quatro meses de estudos para definir o modelo de referência do Sistema Brasileiro de Televisão Digital (SBTVD), que vem sendo gestado desde novembro de 2003, a forma como se dará a transição equivalente para as emissoras de rádio corre o risco de ser verticalizada e restrita ao setor privado e a órgãos da administração pública. Desde que foi anunciada pelo Ministério das Comunicações (Minicom) e pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), a liberação de testes somente para o padrão norte-americano Iboc (In Band On Channel) em 12 capitais, a partir de setembro, provocou polêmica dentro e fora do governo Lula pela rapidez com que o debate está sendo conduzido. Enquanto os órgãos do setor dizem que o que foi anunciado é apenas a autorização a partir da solicitação de um grupo de emissoras, a Casa Civil da Presidência da República acendeu o sinal amarelo porque já vinha desenvolvendo convênios para testar em nível nacional o padrão europeu DRM (Digital Radio Mondiale) e ainda pretende produzir estudos comparativos entre os quatro padrões existentes no mundo. A queda-de-braço entre os dois lados torna difícil uma aposta sobre qual Pasta terá mais força para bancar sua política.
 

Testar todos os sistemas de radiodifusão digital é uma prerrogativa do governo para definir qual será o padrão a ser utilizado no país, garante o assessor especial da Casa Civil, André Barbosa. "Queremos uma solução que permita fazer a migração em mais tempo, repensar o rádio como um todo", diz Barbosa. Entretanto, até o momento, não há ainda uma diretriz política sobre rádio digital. "Junto com o ministro Hélio Costa, vamos conversar para ver que tipo de solução será dada. A nossa posição, incluindo outros diversos organismos, entre eles a Universidade de Brasília e a Radiobrás, é de permitir testes em todos os sistemas que existem", explica. Conforme a Anatel, a única exigência que o Brasil tem para implantar o sistema digital em rádio é que o padrão utilize a mesma freqüência (canal) do analógico. Este quesito, tanto o DRM quanto o Iboc atendem. "Na realidade, qualquer sistema que permita a utilização do mesmo canal é interessante para o país", explica o Superintendente de Serviços de Comunicação de Massa da Anatel, Ara Apkar Minassian. "O rádio digital não permitirá realizar algo mais, a não ser qualidade de som e o serviço RDS, introduzido no Brasil, no ano passado", revela. O RDS (Radio Data System) é um sistema de busca de dados que permite o recebimento de informações de texto direto no display do aparelho (rádio), juntamente com o sinal de áudio. Podem ser informações acerca das músicas ouvidas, previsão do tempo, cotações da bolsa, lazer, notícias e tráfego. Com o Iboc, as emissoras tendem a permanecer com os canais outorgados e não deverá haver interferência nas transmissões analógicas. Segundo a assessoria de imprensa da Anatel, a tecnologia digital não permitirá a possibilidade de abertura de novas emissoras.

 

Padrão-proprietário intimida
 

"A aparente opção pelo padrão norte-americano Iboc parece privilegiar a lógica dos grandes empresários da comunicação, que querem garantir apenas a migração do sistema analógico para o digital sem maiores discussões...", reflete Orlando Guilhon, vice-presidente da Associação de Rádios Públicas do Brasil (Arpub) e diretor-geral da Rádio MEC. Barbosa afirma que não está em risco a manutenção do canal. "Entretanto, o espaço público e a radiodifusão comunitária têm que entrar na discussão, estar contemplados", diz. Além do norte-americano Iboc e do europeu DRM, os outros dois padrões explorados hoje, no mundo, são o DAB (Digital Audio Broadcasting), restrito ao FM, e o japonês ISDB Tn (Integrated Services Digital Broadcasting), que utiliza um canal de TV Digital. "Gostaríamos que as possibilidades em radiodifusão digital fossem além do som, que permitissem o desenvolvimento na transferência de tecnologias no Brasil", revela Barbosa.
A Arpub manifesta sua preocupação com a decisão em priorizar o padrão Iboc. "Parece querer atropelar tudo aquilo que o próprio governo vinha encaminhando no setor. Se não houver estudos comparativos, como garantir que estaremos fazendo a melhor opção? Nunca é tarde para lembrar que o Iboc é proprietário, e portanto o seu uso implicará em taxas de licenciamento que incidirão sobre o custo do aparelho receptor, enquanto o padrão DRM, por exemplo, é não proprietário", reflete Orlando Guilhon.
 

André Barbosa, da Casa Civil, afirma que o processo de transferência das tecnologias deve ser pensado junto com a sociedade civil. "É responsabilidade de quem dirige o país e também de quem produz conteúdo", sustenta. Por isso, a Casa Civil quer unir-se ao Minicom para discutir soluções. "Para criar políticas industriais que barateiem o custo, que possibilitem a produção nacional e o acesso à baixa renda, e também políticas de apoio aos pequenos radiodifusores, para que tenham acesso à tecnologia e benefícios na área. No que diz respeito a conteúdos, é uma preocupação do governo desenvolver centros de pesquisa de excelência na produção de programação, com possibilidades de integração, de multioferta", esclarece Barbosa.
 

Custo proibitivo
 

Clementino dos Santos Lopes, da Coordenação Nacional da Associação Brasileira de Rádios Comunitárias (Abraço), declara que o movimento das rádios comunitárias foi pego de surpresa, apesar de estar pensando sobre as questões da digitalização. "Essa notícia dos testes com o padrão americano nos surpreende, porque é uma decisão horizontal, e vem justamente num momento em que o movimento da radiodifusão comunitária se consolida como meio de participação popular". O maior temor para as comunitárias, na digitalização da tecnologia, é o custo desse processo. Um modelo proprietário, como é o americano, pode inviabilizar o acesso dos pequenos radiodifusores à migração tecnológica. "Queremos acompanhar esse avanço tecnológico, e por isso queremos participar das discussões, conhecer os padrões, resolver junto com o governo", defende Clementino. A Abraço incluiu o assunto em carta que entregará ao presidente Lula, na semana que vem (leia matéria seguinte), e na pauta da audiência que terá com o ministro Hélio Costa, dia 15/8. Para a próxima semana, está prevista uma reunião entre a Casa Civil e os ministérios envolvidos com os temas da área das comunicações. Poderá sair daí alguma diretriz democrática para a questão da radiodifusão sonora digital?
 

Comunicadores populares e movimentos sociais marcham em Brasília
 

Comunicadores populares, radiodifusores comunitários e integrantes de movimentos sociais do Brasil finalizam neste final de semana os preparativos para a “Marcha da Reforma Urbana pelo Direito à Cidade”, que acontecerá em Brasília, nos dias 15 e 16/8. Incorporadas à causa estarão as reivindicações da necessidade de se democratizar a comunicação. Esta demanda estará no centro de um ato paralelo, a "I Marcha Radiofônica", promovida pela Abraço (Associação Brasileira de Rádios Comunitárias). Delegações de Minas Gerais, Santa Catarina, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Bahia e Rio Grande do Sul já estão viabilizando transporte para os participantes. De acordo com o Coordenador Nacional de Comunicação e Cultura da Abraço e secretário-geral do FNDC, José Guilherme Castro, são esperadas mais de 300 pessoas para a manifestação. “Estamos em um trabalho contínuo de mobilização em todos os estados para garantir a luta pelos nossos direitos”, argumenta.
 

Dentre as reivindicações apresentadas pela Coordenação da I Marcha em carta ao presidente Lula, constam o fim da repressão às rádios comunitárias, a devolução dos equipamentos apreendidos, agilização dos processos de outorga no Ministério das Comunicações, além da realização da "1ª Conferência de Radiodifusão Comunitária". Os organizados do ato também encaminharam ao presidente a solicitação de uma audiência e de uma entrevista coletiva com a participação das rádios comunitárias. Segundo Castro, o chefe de gabinete da Presidência da República, Gilberto Carvalho, confirmou o encontro. “É muito bom ser atendido, pois nossa luta vem corroborar com o avanço da comunicação no país”, avalia Castro. O ministro das Comunicações, Hélio Costa, também foi convidado a se reunir com os radiodifusores para ouvir de perto as necessidades dos comunicadores.
Todas as atividades e informações das marchas de Brasília serão veiculadas por uma rádio comunitária instalada no local. Os correspondentes ficarão encarregados de repassar os acontecimentos e fazer a cobertura das atividades. Os participantes receberão as informações usando rádios de pilha. A programação estará disponível para ser retransmitida por qualquer emissora do país, em tempo real. Os interessados em acompanhar as atividades pela internet poderão acessar o endereço www.radio.fae.ufmg.br e conferir a transmissão da Rede Abraço de Rádios.
 

Free Press lança campanha de apoio às rádios de baixa-potência nos EUA
 

A Free Press, organização não-governamental norte-americana que trabalha para o crescimento da participação pública nos debates políticos sobre mídia, lançou nos Estados Unidos uma campanha de apoio às rádios de baixa-potência, ou low-power FMs (LPFMs) na designação em inglês, no momento em que a Comissão Federal de Comunicações (FCC) abriu uma consulta pública para alterar as normas que regem estas estações. As emissoras comunitárias de rádio dos EUA surgiram em 2000 para "criar oportunidade de novas vozes nas ondas sonoras". De lá para cá, de acordo com dados do LPFM Database, das 1.021 rádios instaladas apenas 682 estão no ar.
Em parte, a lentidão no processo se dá pelas mesmas razões que emperram o desenvolvimento deste segmento de emissoras no Brasil: excesso de burocracia e pressão das rádios comerciais. De acordo com a Free Press, no mesmo momento em que a legislação das LPFMs foi aprovada pela FCC o Congresso dos EUA impôs regras que obrigam as organizações sem fins lucrativos que se candidatarem a operar estas estações a encontrar freqüências afastadas de onde estão alocados os radiodifusores de alta potência. Segundo o presidente da ONG, Robert McChesney, a campanha da Free Press pretende mobilizar a sociedade para pressionar a FCC a garantir suporte e proteção às LPFMs.
 

Ao mesmo tempo, os militantes pela democratização das comunicações dos EUA estão se mobilizando para pedir apoio dos parlamentares ao Local Community Radio Act, projeto de lei recentemente apresentado por três senadores (John McCain, Maria Cantwell e Patrick Leahy) que tenta reduzir os obstáculos para aumentar o número de rádios comunitárias em operação. Assim como as emissoras comunitárias brasileiras, as estações de baixa-potência dos EUA são voltadas à geração de informação local – normalmente ignorada pela grande mídia -, operam com potência entre 10 e 100 watts e têm um alcance de poucos quilômetros. E, assim como por aqui, enfrentam o mesmo boicote pelas emissoras comerciais. Para participar da campanha, dê seu apoio clicando aqui
 

FNDC participa de audiência pública sobre TV e Cidadania
 

A convite da procuradora da República Márcia Morgardo, do Ministério Público Federal do Rio de Janeiro, o Fórum Nacional pela democratização da Comunicação (FNDC) participará da audiência pública "Programação da TV e Cidadania", que se realizará no dia 24/8, a partir das 14h. Na pauta, a má qualidade dos programas da televisão brasileira e iniciativas para proteger as crianças dos efeitos nocivos relativos ao excesso de exposição à mídia eletrônica. O encontro vai ocorrer na Av. Marechal Câmara, 370/5º andar, Centro do Rio de Janeiro. Mais informações, envie um e-mail para paf@prrj.mpf.gov.br
 

 

 

Ordem do Dia – Novas proposições em tramitação no Congresso Nacional
 

DO PODER EXECUTIVO
	MSC 520/2005  
9/8/2005 
	Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato que autoriza a Associação Comunitária Thesaleia a executar serviço de radiodifusão comunitária no Gama, Distrito Federal. Autor: Poder Executivo

	 
	

	TVR 650/2005  
9/8/2005 
	Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 259, de 16 de maio de 2005, que autoriza a Associação Comunitária Thesaleia a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Gama, Distrito Federal. Autor: Poder Executivo



DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
	 

	PDC 1801/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Empresa Rádio Clube de Salvador Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Salvador, Estado da Bahia. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1802/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que declara a perempção da concessão outorgada à Rádio Interior Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média de âmbito regional, na cidade de Caxias, Estado do Maranhão. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1803/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação de Difusão Cultural e Comunitária Boas Novas de Ribeirão do Sul - SP a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ribeirão do Sul, Estado de São Paulo. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1804/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que outorga concessão à Fundação Catarinense de Difusão Educativa e Cultural "Jerônimo Coelho" para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1805/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza o Conselho Comunitário dos Moradores e Amigos de Botumirim a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Botumirim, Estado de Minas Gerais. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1806/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária São Vicente de Paulo a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Moraújo, Estado do Ceará. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1807/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária da Vila Rural Vereador Sebastião Vieira de Araújo a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade Inajá, Estado do Paraná. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1808/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Horizonte de Virginópolis a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Virginópolis, Estado de Minas Gerais. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1809/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Paraiso de Camocim Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Jaguaribe, Estado do Ceará. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1810/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação do Movimento Voluntário de Ação Cultural, Comunitária e Recreativa a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pilão Arcado, Estado da Bahia. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1811/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação do Desenvolvimento Cultural e Comunitário dos Produtores Rurais de Piritiba a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Piritiba, Estado da Bahia. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1812/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária José Joaquim da Silva de Vila Nova - Quixeré - Ceará a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Quixeré, Estado do Ceará. 
Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática


 

	PDC 1813/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Fundação Álvaro Prestes a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Amarante, Estado do Piauí. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1814/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Beneficente das Crianças Carentes e Abandonadas de Bandeirantes a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1815/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Progresso e Cidadania de Monsenhor Tabosa a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Monsenhor Tabosa, Estado do Ceará. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1816/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação de Comunicação Comunitária de Brejo do Cruz a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Brejo do Cruz, Estado da Paraíba. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1817/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Liberalista de Itapiranga a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itapiranga, Estado do Amazonas. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1818/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico de Altônia a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Altônia, Estado do Paraná. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1819/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural Marmeleiro a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Marmeleiro, Estado do Paraná. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1820/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Rádio de Lagoa do Barro do Piauí a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lagoa do Barro do Piauí, Estado do Piauí. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	 
	

	PDC 1821/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Rui Baromeu para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Colatina, Estado do Espírito Santo. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	
	

	PDC 1822/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Movimento Comunitário Nossa Bom Repouso a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bom Repouso, Estado de Minas Gerais. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	
	

	PDC 1823/2005  
5/8/2005 
	Aprova o ato que outorga concessão à Fundação Cultural e Educacional "Convenção de Itu" para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Itu, Estado de São Paulo. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	PL 5725/2005  
10/8/2005 
	Proíbe a veiculação de propaganda nas salas de cinema. Autor: Luiz Bassuma - PT / BA


 

	PL 5729/2005  
10/8/2005 
	Dispõe sobre critérios para a venda de chips para celulares GSM. Autor: Reginaldo Germano - PP / BA


 

	

	PL 5731/2005  
10/8/2005 
	Altera a Lei 9.472, de julho de 1997, e elimina a taxa de assinatura na estrutura tarifaria de telefonia fixa comutada, estabelecendo que apenas será aplicável a taxa de instalação do serviço. Autor: Francisco Garcia - PP / AM


 

	

	RIC 3118/2005  
9/8/2005 
	Solicita ao Sr. Ministro das Comunicações, Hélio Costa, informações sobre a cobrança de assinatura básica pelas empresas de telefonia. Autor: Edson Duarte - PV / BA

	RIC 3126/2005  
10/8/2005 
	Solicita ao Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, informações sobre a composição de custos da tarifa telefônica e valores definidos para a cobrança do chamado "pulso" da telefônica fixa e móvel. Autor: Francisco Garcia - PP / AM


 

	RIC 3134/2005  
11/8/2005 
	Solicita informações ao Sr. Ministro das Comunicações sobre as audiências e reuniões realizadas com a participação de autoridades em exercício no Ministério com particulares, desde o início de 2003. Autor: Rodrigo Maia - PFL / RJ


 

	RIC 3139/2005  
11/8/2005 
	Solicita informações à Sra. Ministra da Casa Civil sobre as audiências e reuniões realizadas com a participação de autoridades em exercício na Secretaria de Comunicação com particulares, desde o início de 2003. Autor: Rodrigo Maia - PFL / RJ


 

Consultas Públicas em andamento – ANATEL
 

Nº 620 – Proposta de alteração de Plano Básico – PBFM
Prazo de contribuição: 7/7/2005 a 12/8/2005  Ver o TEXTO 
Nº 621 – Proposta de alteração de Plano Básico – PBTV e PBRTV
Prazo de contribuição: 7/7/2005 a 22/8/2005  Ver o TEXTO
Nº 622 – Proposta de Alteração de Plano Básico – PBFM
Prazo de contribuição: 12/7/2005 a 16/8/2005  Ver o TEXTO 
Nº 623 – Proposta que torna público o interesse de receber contribuições da sociedade sobre a realização de testes de transmissão terrestre de televisão em canais adjacentes e a conveniência de incluir no objetivo dos testes, a avaliação da interferência de transmissões de televisão digital.
Prazo de contribuição: 13/7/2005 a 26/9/2005  Ver o TEXTO
Nº 624 – Proposta de Alteração do Plano de Referência para Distribuição de Canais do Serviço de Radiodifusão Comunitária – PRRadCom na região de influência da cidade de Recife-PE
Prazo de contribuição: 13/7/2005 a 17/8/2005  Ver o TEXTO
Nº 625 – Proposta de Norma para Certificação e Homologação de Terminais Móveis de Acesso dos Serviços de Telecomunicações por Satélite.
Prazo de Contribuição: 19/7/2005 a 26/9/2005  Ver o TEXTO
Nº 626 – Grupos Detentores de Poder de Mercado significativo na oferta de exploração industrial de linha dedicada
Prazo de contribuição: 19/7/2005 a 23/8/2005  Ver o TEXTO
Nº 627 – Norma da Metodologia Simplificada para cálculo do fator transferência “x” aplicado nos reajustes de tarifas de serviço telefônico fixo destinado ao uso do público em geral.
Prazo de contribuição: 19/7/2005 a 15/8/2005  Ver o TEXTO
Nº 628 – Proposta de Alteração dos Planos Básicos de Distribuição de Canais de Televisão em VHF e UHF – PBTV e de Retransmissão de Televisão em VHF e UHF – PBRTV
Prazo de contribuição: 19/7/2005 a 22/8/2005  Ver o TEXTO
Nº 629 – Proposta de Alteração de Plano Básico de Distribuição de Canais de Televisão em VHF e UHF – PBTV e de Plano Básico de Distribuição de Canais de Retransmissão de Televisão em VHF e UHF – PBRTV
Prazo de contribuição: 20/7/2005 a 5/8/2005  Ver o TEXTO
Nº 630 – Proposta de alteração do Plano Básico de Distribuição de Canais de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada – PBFM
Prazo de contribuição: 22/7/2005 a 29/8/2005  Ver o TEXTO
Nº 631 – Proposta de alteração do Plano Básico de Distribuição de Canais de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada – PBFM
Prazo de contribuição: 8/8/2005 a 12/9/2005 Ver o TEXTO
Nº 632 – Proposta de alteração do Plano Básico de Distribuição de Canais de Radiodifusão Sonora em Ondas Curtas – PBOC
Prazo de contribuição: 8/8/2005 a 29/8/2005 Ver o TEXTO
 

Agenda
 

16/8/2005 - Terça-feira
Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, às 9h     PAUTA
Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, às 15h   PAUTA
17/8/2005 – Quarta-feira
Reunião Extraordinária da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, às 10h    PAUTA
17 e 18/8/2005 – Quarta e Quinta-feira
Encontro Nacional de Direitos Humanos 2005 - Direito Humano à Comunicação: Um Mundo, Muitas Vozes
Auditório Nereu Ramos – Câmara dos Deputados, a partir das 8h30, em Brasília – DF
Mais informações: www.camara.gov.br/cdh ou (61) 3216-6570
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